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10.2 

ANTEPROJETOS DE LEI DE REFORMA 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL* 

COMISSÃO DE REFORMA DO 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
(Portaria 61, de 20 de janeiro de 2000) 

• ADA PELLEGRINI GRINOVER (presidente) 

• ANTÔNIO MAGALHÃES GOMES FILHO 

• ANTÔNIO SCARANCE FERNANDES 

• LUIZ FLÁVIO GOMES 

• MIGUEL REALE JúNIOR 

• N ILZARDO CARNEIRO LEÃO 

• PETRÔNIO CALMON FILHO (secretário) 

• RoGÉRio LAURIA Tucc1 

• Rui SToco 

• SJDNEI AUGUSTINHO BENETI 

10.2.1 

INTRODUÇÃO A REFORMA DO PROCESSO PENAL 
ADA PELLEGRINI GRINOVER 

1 - É fato notório que o Código de Pro­
cesso Penal de 1941 se encontra totalmente 
superado pela realidade dos novos tempos, 
que exige um estatuto que prime pela efici­
ência, evitando formalismos e procrastina­
ções inúteis, de modo a tornar o processo 
penal mais simples, célere, desburocratiza­
do e aberto. Por outro lado, a Constituição 

<"> Entregues ao Ministro da Justiça em 
06.12.2000. 

Professora Titular de Processo Penal da USP. 

Presidente da Comissão de Reforma 

do Código de Processo Penal 

de 1988 introduziu no sistema penal princí­
pios e regras com as quais o Código pro­
cessual de 1941 entrou em conflito, de 
modo que muitas de suas normas perderam 
eficácia em face da nova ordem jurídica ou 
devem ser interpretadas de modo diverso 
do tradicional, sob pena de não se coaduna­
rem com a Constituição. 

2 - Por outro lado, a poderosa tendência 
do processo penal contemporâneo caracte­
riza-se pela estrutura típica do modelo 
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acusatório. Perfeitamente delineadas as 
funções do juiz, da acusação e da defesa (o 
que importa na abolição dos juizados de 
instrução), todo o processo se publiciza, 
condensa-se e concentra-se, ganhando em 
eficiência e exigindo a participação cons­
tante do juiz e das partes, na plena obser­
vância do princípio do contraditório e das 
garantias constitucionais. 

A transparência, a desburocratização e a 
celeridade são corolários da estrutura 
acusatória adotada pelo novo processo pe­
nal. Algum mecanismo de seleção de casos 
e a adequação dos procedimentos à maior 
ou menor complexidade dos fatos e à gravi­
dade da infração são outras técnicas que 
visam à maior eficiência. Tudo, ainda, mar­
cado pela globalidade da reforma, que en­
volve aspectos administrativos e gerenciais 
dos órgãos da justiça penal e do pessoal de 
apoio, bem como o necessário instrumental 
técnico, imprescindíveis para a operacio­
nalidade do sistema. 

3 - Essas idéias, que impregnam o Códi­
go Modelo de Processo Penal para Ibero­
América, serviram de base para a profunda 
e recente reforma dos sistemas processuais 
de países como a Argentina, Guatemala, 
Costa Rica, El Salvador, Chile, Venezuela, 
Bolívia, Paraguai e para os projetos de 
Honduras e do Equador, também alimen­
tando reformas parciais no Brasil. 1 E nas 
mesmas idéias fundaram-se as reformas 
dos códigos da Itália e de Portugal.2 

4 - Reforma do Código de Processo Pe­
nal, portanto. Mas quê reforma? 

(1) 

(2) 

V. Ada Pellegrini Grinover. "O Código 
Modelo de Processo Penal para Ibero­
América 10 anos depois". A marcha do 
processo. Rio de Janeiro : Forense Univer­
sitária, 2000. p. 70-76. 

V., para a Itália, da autora, "Influência do 
Código Modelo de Processo Penal para 
Ibero-América na legislação latino-ame­
ricana. Convergências e dissonâncias com 
os sistemas italiano e brasileiro". O pro­
cesso em evoluçâo. 2. ed. Rio de Janei­
ro : Forense Universitária, 1998. "ln-

A reforma total teria a seu favor a com­
pleta harmonia do novo sistema. Mas seria 
inexeqüível operacionalmente. A morosi­
dade própria da tramitação legislativa dos 
códigos, a dificuldade prática de o Con­
gresso Nacional aprovar um estatuto intei­
ramente novo, os obstáculos à atividade 
legislativa do Parlamento, tudo milita con­
tra a idéia de uma reforma global do Códi­
go de Processo Penal. Reformas tópicas, 
portanto, mas não isoladas, para que se 
mantenham a unidade e a homogeneidade 
do sistema; e reformas tópicas que não 
incidam apenas sobre alguns dispositi­
vos, mas que tomem por base institutos 
processuais inteiros, de forma a remodelá­
los completamente, em harmonia com os 
outros. 

5 - Os juristas brasileiros já haviam tra­
balhado nessa linha de reformas em Co­
missão do Ministério da Justiça, presidida 
pelo Ministro Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, revendo propostas apresentadas 
por comissão anterior. Surgiram desse tra­
balho diversos anteprojetos de lei, que aca­
baram sendo modificados no Ministério da 
Justiça da época e assim encaminhados, em 
1994, como projetos, ao Congresso Nacio­
nal, de onde o próprio Governo os retirou, 
para aperfeiçoá-los. 

6 - Assumindo o Ministério da Justiça, 
José Carlos Dias, mediante o A viso 1.151, 
de 29 de outubro de 1999, convidou o 
Instituto Brasileiro de Direito Proces­
sual a apresentar propostas de reforma 
do código de processo penal, para poste­
rior encaminhamento ao Congresso Na­
cional. E, pela Portaria 61, de 20 de ja­
neiro de 2000, o Ministro da Justiça 
constituiu comissão para, no prazo de 90 
dias a partir de sua instalação, apresen­
tar propostas visando à reforma do Có­
digo de Processo Penal brasileiro. A Co­
missão foi formada dos seguintes juris-

fluência ... ", cit., p. 227-230; e, para 
Portugal, "A instrução processual penal 
em Ibero-América". O processo em evo­
lução, cit., p. 242-257. 
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tas do Instituto Brasileiro de Direito 
Processual: 

• ADA PELLEGRINI GRINOVER - presidente 

• PETRÔNIO CALMON FILHO - secretário 

• ANTÔNIO MAGALHÃES GOMES FILHO 

• ANTÔNIO SCARANCE FERNANDES 

• Luiz FLA v10 GoMES 

• MIGUEL REALE JúNIOR 

• NILZARDO CARNEIRO LEÃO 

• RENÉ ARIEL Dorr1 
• ROGÉRIO LAURIA TuccI 

• SIDNEI BENETI 
Em consonância com a Portaria, a Co­

missão apreciou os projetos apresentados 
pelo Ministério da Justiça em 1994, fruto 
do trabalho da comissão anterior, da qual 
oito dos membros da atual comissão parti­
ciparam. 

Seis anteprojetos já haviam sido apre­
sentados ao Ministro José Carlos Dias, 
para ampla divulgação, quando se regis­
trou seu pedido de demissão e a subseqüen­
te nomeação para o cargo de José Gregori. 
Este, pela Portaria 371, de 11 de maio de 
2000, confirmou a comissão, prorrogando 
o prazo para a conclusão dos trabalhos por 
mais 90 dias. Enquanto isso, René Dotti 
houve por bem deixar a Comissão, tendo 
sido substituído, em seus trabalhos, por 
Rui Stoco. 

A Comissão entregou ao Ministro Gre­
gori mais cinco anteprojetos, perfazendo o 
total de onze. 

7 - Os onze anteprojetos foram ampla­
mente debatidos com a comunidade jurídi­
ca nas "Jornadas de Processo Penal", orga­
nizadas pelo Ministério da Justiça e pelo 
Instituto Brasileiro de Direito Processual e 
realizadas em Brasília, de 23 a 26 de agos­
to. deste ano. Várias instituições enviaram 
críticas, sugestões e propostas. Pode-se 
afirmar que todas as categorias jurídicas 
foram ouvidas, por seus representantes: 
juízes, promotores, advogados, delega­
dos, peritos judiciais, estudiosos em ge­
ral. Diversos professores de processo 

penal compareceram às Jornadas e con­
tinuaram contribuindo com suas suges­
tões. A Comissão examinou todas as 
propostas recebidas, participando de ou­
tros encontros e debates que tinham por 
objeto a análise dos anteprojetos, onde 
expunha seus avanços. Muitas arestas 
foram aparadas, o consenso foi sendo 
construído e, embora não se possa falar 
em unanimidade sobre todos os pontos, 
não será uma demasia afirmar que se 
chegou um bom ponto de equilíbrio entre 
reivindicações às vezes diametralmente 
opostas. 

Depois de mais três meses de trabalho, 
usufruindo de nova prorrogação de prazo, a 
Comissão chegou à redação final de seus 
anteprojetos. 

8 - As onze propostas iniciais foram 
agrupadas em sete anteprojetos. São eles: 

1. Investigação criminal; 2. Procedimen­
tos, suspensão do processo e efeitos da sen­
tença penal condenatória; 3. Provas; 4. In­
terrogatório do acusado e defesa efetiva; 5. 
Prisão, medidas cautelares e liberdade; 6. 
Júri; 7. Recursos e ações de impugnação. 

Foram esses os anteprojetos finais que a 
comissão teve a honra de apresentar ao 
Ministro da Justiça, José Gregori, a 6 de 
dezembro de 2000. 

Cada anteprojeto é acompanhado de uma 
Exposição de Motivos, na qual são aponta­
das as dificuldades de aplicação das nor­
mas vigentes e a vantagem trazida pelas re­
gras projetadas, salientando-se, em todos 
eles, os aspectos inerentes à simplificação e 
à aderência às garantias constitucionais que 
apresentam. 

8.1 - Profundas são as modificações in­
troduzidas na investigação criminal. Antes 
de mais nada, deixam-se perfeitamente ca­
racterizadas as funções próprias da polícia 
judiciária, encarregada das investigações; 
do Ministério Público, destinatário da in­
vestigação, com atribuições de supervisão 
e controle; do juiz, imparcial e eqüidistan­
te, para a concessão de medidas cautelares; 
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da defesa, assegurada desde o momento em 
que o investigado passa formalmente à si­
tuação de indiciado; do ofendido, que pode 
exercer diversas atividades ao longo das 
investigações. 

A agilização e simplificação das ativi­
dades investigativas concretizam-se pela 
manutenção do termo circunstanciado, 
para as infrações penais de menor poten­
cial ofensivo; e, com relação às demais, 
pelo inquérito policial, presidido por dele­
gado de polícia, cujos primeiros resulta­
dos devem ser remetidos ao MP no prazo 
de 20 dias, sem prejuízo do prosseguimen­
to das investigações ou do início de outras 
entendidas necessárias, cujos resultados 
também serão enviadas ao Parquet. O MP, 
à vista dos elementos encaminhados, po­
derá desde logo oferecer denúncia ou pro­
mover o arquivamento, bem como reque­
rer diligências. O prazo final para o encer­
ramento das investigações é fixado em 60 
dias. Prevê-se, ainda, que no caso de infra­
ção penal atribuída a policial ou em casos 
específicos, como nos crimes contra a or­
dem econômica e tributária, haja imediata 
comunicação do fato ao MP, pela polícia 
ou pela autoridade administrativa que co­
lheu as informações. 

O inquérito deverá reunir elementos in­
formativos na medida estritamente neces­
sária à formação da opinio delicti do MP e à 
concessão de medidas cautelares pelo juiz, 
não podendo esses elementos servir de fun­
damento para a sentença, com exceção das 
provas produzidas cautelarmente ou irrepe­
tíveis, sobre as quais se estabelecerá o con­
traditório posterior. 

Está prevista, sempre que possível, a uti­
lização dos recursos de gravação magnéti­
ca, estenotipia ou outra técnica similar, in­
clusive audiovisual, destinada à agilização 
e à maior fidelidade das informações. 

Todos os atos praticados na fase de in­
vestigação devem ser motivados e os pra­
zos ficam sujeitos à fiscalização de todos 
os interessados - MP, ofendido ou quem 
tenha qualidade para representa-lo, investi-

gado ou indiciado (situações jurídicas bem 
diversificadas, configurando o indiciamen­
to a atribuição formal desse status ao inves­
tigado, para que a partir daí, após a reunião 
de elementos informativos tidos como sufi­
cientes pela autoridade policial, lhe se asse­
gurem as garantias constitucionais). 

As mesmas regras aplicam-se às investi­
gações destinadas à ação penal de iniciativa 
privada, para a qual se abre a legitimação às 
entidades previstas em lei para a defesa de 
interesses difusos ou coletivos. 

Reservadas as medidas cautelares ao 
juiz, nenhuma interferência terá ele em re­
lação à formulação da acusação ou à pro­
moção do arquivamento, esta toda proces­
sada no âmbito do MP, conferindo-se a fis­
calização da atuação ministerial, com o de­
vido controle do ofendido, a órgão supe­
rior, que a homologará ou ordenará que 
outro representante da instituição ofereça 
denúncia. 

Em conclusão, vale ressaltar que a pro­
posta representa, sobretudo, uma tentativa 
séria e vigorosa de mudança de mentalida­
des, num desenho das funções institucio­
nais que leva em conta o modelo acusatório 
e a necessidade de desburocratização da 
investigação policial. 

8.2 - Os procedimentos também passa­
ram por uma profunda revisão, buscando a 
celeridade e a defesa efetiva, observados os 
esquemas do processo acusatório. As técni­
cas que garantem o atingimento desses ob­
jetivos são: a) defesa do acusado antes do 
recebimento da denúncia ou queixa; b) 
possibilidade de absolvição sumária no 
momento do juízo de admissibilidade da 
acusação; c) procedimento oral, realizado 
em uma só audiência, com o interrogatório 
do acusado tomado após a produção da 
prova; d) alegações finais e prolação da 
sentença em audiência. 

O procedimento comum será ordinário, 
sumário ou sumaríssimo, mantendo-se este 
para as infrações penais de menor potencial 
ofensivo. O procedimento sumário será 
adotado quando se tratar de crime punido 
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com pena máxima não superior a 4 anos e o 
ordinário para os demais. 

No procedimento sumário poderão ser 
arroladas até cinco testemunhas pelas par­
tes e não se autoriza qualquer exceção à 
concentração dos atos numa única audiên­
cia. O procedimento ordinário permite que 
cada parte arrole até oito testemunhas e 
que, por exigência da complexidade dos 
fatos, as alegações finais e a sentença sejam 
elaboradas por escrito, observado em qual­
quer hipótese o princípio da identidade físi­
ca do juiz. 

Prevê-se, ainda, que na sentença conde­
natória o juiz penal fixe o mínimo da inde­
nização devida à vítima do crime, a ser 
imediatamente executada, no juízo cível, 
após o trânsito em julgado da sentença, 
sem prejuízo da liquidação pela diferença a 
ser pleiteada. 

Disposição expressa determina a aplica­
ção das normas atinentes à defesa anterior 
ao recebimento da acusação em todos os 
procedimentos penais de primeiro grau, 
ainda que não previstos no Código de Pro­
cesso Penal. 

O anteprojeto cuida, ainda, de estabele­
cer nova sistemática para a mutatio libelli, 
exigindo a rigorosa correlação entre impu­
tação e sentença. E também visa a aperfei­
çoar, não só tecnicamente, mas sobretudo 
do ponto de vista prático, a redação do art. 
366 do Código de Processo Penal. No as­
pecto técnico, objetiva-se superar a falha 
consistente em ter-se como suspenso o pro­
cesso ainda não completamente formado. 
Quanto ao prático, pretende-se solucionar 
os pontos controvertidos, quais sejam: a) o 
referente à situação do acusado que, para 
não comparecer, se furta propositadamente 
ao recebimento da citação inicial, aplican­
do ao caso a citação por hora certa; b) a fi­
xação do prazo da suspensão do lapso pres­
cricional, observado o máximo da pena pri­
vativa de liberdade cominada em abstrato; 
c) a atribuição, com exclusividade, ao juiz 
da ordenação da produção antecipada de 
provas; d) a presença do MP e de defensor 

nomeado para o acusado na produção das 
provas antecipadas; e) a definitiva forma­
ção do processo, efetuada a citação por 
edital, somente quando do comparecimen­
to do acusado em juízo, defendendo-se efe­
tivamente. 

Finalmente, cumpre notar que as técni­
cas utilizadas visam a forjar procedimentos 
ágeis e concentrados, objetivando a eficácia 
do processo e a aplicação da lei penal e ga­
rantindo ao mesmo tempo a defesa efetiva. 

8.3 - O anteprojeto sobre provas cuida 
da prova pericial, tratando de simplificar e 
agilizar, de um lado, a produção de perí­
cias, notadamente nas regiões mais distan­
tes e desprovidas de recursos e, de outro, 
garantir às partes o mais adequado acompa­
nhamento e o contraditório sobre a perícia 
produzida. Assim, reduz-se o número dos 
peritos oficiais a um só, em cuja falta a pe­
rícia poderá ser realizada por duas pessoas 
idôneas, preferencialmente escolhidas en­
tre as que tiverem habilitação técnica; e fa­
culta-se à acusação e à defesa, bem como 
ao ofendido, a indicação de assistente 
técnico e formulação de quesitos. 

O anteprojeto também trata da prova tes­
temunhal, objetivando a agilização dos 
procedimentos e a maior fidelidade possí­
vel dos depoimentos, na medida em que se 
possibilita seu registro até mesmo por 
meios audiovisuais. A imediação do juiz 
com as provas e com as partes, e destas com 
as provas e o juiz, demanda que as pergun­
tas sejam formuladas diretamente às teste­
munhas, seguindo a técnica da cross 
examination, cabendo ao juiz indeferir 
aquelas que puderem induzir a resposta, 
não tiverem relação com a causa ou impor­
tarem na repetição de outra já respondida, 
bem como complementar as perguntas das 
partes para o esclarecimento de pontos obs­
curos. 

Finalmente, o anteprojeto disciplina as 
provas obtidas por meios ilícitos, cuja 
admissibilidade é vedada pelo art. 5.º, LVI, 
da Constituição Federal. Com base na dou­
trina e na jurisprudência, conceituam-se 
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elas como as colhidas em violação a princí­
pios e normas constitucionais e se determi­
na seu desentranhamento do processo e ar­
quivamento sigiloso em cartório, caso ve­
nham a ser introduzidas nos autos. Tam­
bém se impede que o juiz que delas tenha 
tido conhecimento profira a sentença. Dei­
xa-se em aberto a aplicabilidade, ou não, 
do princípio da proporcionalidade, que no 
Brasil ainda carece ser mais trabalhado 
pela doutrina e pela jurisprudência, mas se 
estabelece a inadmissibilidade das provas 
ilícitas por derivação, de acordo com ateo­
ria dos "frutos da árvore envenenada", com 
as cautelas aceitas pela jurisprudência nor­
te-americana: ou seja, a inadmissibilidade 
fica restrita aos casos em que fique eviden­
ciado o nexo de causalidade entre as ilícitas 
e as lícitas e quando se verificar que as de­
rivadas não pudessem ser obtidas senão por 
meio das primeiras. 

8.4 - A defesa concreta e efetiva é um 
dos principais requisitos do devido proces­
so legal. Sem o pleno exercício do direito 
de defesa, não pode haver processo e muito 
menos condenação. A defesa desdobra-se 
em defesa técnica e autodefesa, sendo a pri­
meira sempre indisponível e a segunda, 
dispensável exclusivamente pelo suspeito 
ou acusado. 

O anteprojeto cuida da defesa técnica, 
cuja ausência infringe a garantia do contra­
ditório, e da defesa deficiente que, embora 
tecnicamente situada em outro plano, con­
duz ao mesmo resultado. Exige-se, pois, do 
defensor empenho na demonstração da tese 
da defesa mediante manifestação funda­
mentada. 

Recebe novo tratamento o interrogató­
rio, como momento no qual se concretiza 
de modo essencial a autodefesa. Segundo a 
moderna doutrina processual, o interroga­
tório, muito mais do que meio de prova 
(embora as afirmações do suspeito ou acu­
sado possam constituir fonte de prova), é 
considerado meio de defesa. O tratamento 
do interrogatório no Código de Processo 
Penal é totalmente inadequado, vulnerando 

o direito ao silêncio, constitucionalmente 
assegurado, e o princípio segundo o qual a 
única presunção aceitável no campo penal 
é a de inocência, não podendo existir pre­
sunções contra o suspeito ou acusado. 

Inovou-se, conseqüentemente, com rela­
ção às regras atinentes ao interrogatório, 
inclusive para desfazer uma série de con­
trovérsias jurisprudenciais. As alterações 
foram propostas no sentido de: a) assegurar 
a presença de defensor no momento do in­
terrogatório; b) impor ao Estado o dever de 
apresentar o acusado preso para interroga­
tório; c) cientificar o acusado do seu direito 
de permanecer calado; d) assentar que o si­
lêncio não importa em confissão e tampou­
co pode prejudicar a defesa; e) separar cla­
ramente o ato do interrogatório em duas 
partes: a primeira sobre a pessoa do acu­
sado (para o efeito, principalmente, de 
eventual individualização da pena) e a 
segunda sobre os fatos; f) garantir a par­
ticipação das partes no interrogatório, 
para complementá-lo no que for pertinente 
e relevante; g) conferir às partes o direito 
de requerer novo interrogatório do acusado 
em pedido fundamentado. 

8.5 - A sistematização e atualização do 
tratamento da prisão, das medidas cautela­
res e da liberdade provisória, com ou sem 
fiança, buscam superar as distorções pro­
duzidas no Código de Processo Penal com 
reformas sucessivas, que desfiguraram o 
sistema e, ao mesmo tempo, ajustá-lo às 
exigências constitucionais e colocá-lo 
em consonância com as modernas legis­
lações estrangeiras, como as da Itália e de 
Portugal. 

Nessa linha, as principais alterações da 
reforma projetada são: a) o tratamento sis­
temático e estruturado das medidas caute­
lares e da liberdade provisória; b) o aumen­
to do rol das medidas cautelares, antes 
centradas essencialmente na prisão preven­
tiva e na liberdade provisória sem fiança; c) 
a manutenção da prisão preventiva, gene­
ricamente, para garantia da instrução do 
processo e da execução da pena e, de 

1 ,, 
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maneira especial, para acusados que 
possam vir a praticar infrações de 
criminalidade organizada, de grave 
ofensa à probidade administrativa ou à 
ordem econômica ou financeira, ou me­
diante violência ou grave ameaça às pes­
soas; d) a possibilidade de o juiz substi­
tuir a prisão preventiva por prisão domici­
liar em situações taxativas, bastante restri­
tas, indicadoras da inconveniência ou des­
necessidade de se manter o recolhimento 
em cárcere; e) a impossibilidade de, antes 
de sentença condenatória transitada em jul­
gado, ocorrer prisão que não seja de nature­
za cautelar; f) a valorização da fiança. 

No amplo leque de medidas cautelares 
diversas da prisão, proporciona-se ao juiz a 
escolha, dentro dos critérios de legalidade e 
proporcionalidade, da providência mais 
ajustada ao caso. Tais medidas cautelares, 
que poderão ser decretadas desde que o 
caso não seja de prisão preventiva, numa 
ordem progressiva de intensidade de obri­
gações impostas, são as seguintes: a) com­
parecimento periódico em juízo; b) proibi­
ção de acesso ou freqüência a determinados 
lugares; c) proibição de manter contato 
com pessoa determinada; d) proibição de 
ausentar-se do país; e) recolhimento domi­
ciliar no período noturno e nos dias de fol­
ga; f) suspensão do exercício de função 
pública ou de atividade econômica ou fi­
nanceira; g) internação provisória; h) fian­
ça. Caso o indiciado ou acusado descumpra 
alguma das obrigações impostas, o juiz po­
derá substituir a medida por outra, impor 
outra em cumulação e, até mesmo, em últi­
mo caso, decretar a prisão preventiva. A 
medida também poderá ser revogada ou 
substituída quando o juiz verificar a falta 
de motivo para que subsista. 

Completam e uniformizam o sistema as 
regras sobre a liberdade provisória. Com 
relação ao preso em flagrante as regras são 
as seguintes: o juiz que recebe o auto pode 
relaxar o flagrante, se ilegal; converter a 
prisão em flagrante em preventiva, quando 
presentes seus requisitos; conceder liberda-

de provisória com ou sem fiança, ou com 
os demais vínculos acima indicados. 

No que concerne à fiança, cabe realçar, 
dentre outros aspectos relevantes: a am­
pliação da possibilidade de a autoridade 
policial concedê-la, o alargamento de suas 
hipóteses de incidência, observadas as 
proibições constitucionais na matéria, a 
atualização de seus valores e a adequação 
da disciplina do quebramento. 

A revogação dos artigos 393, 594, 595 e 
dos parágrafos do artigo 408 do Código de 
Processo Penal tem como objetivo assentar 
que toda prisão anterior ao trânsito em jul­
gado da sentença condenatória somente 
pode ter caráter cautelar. A execução ante­
cipada da sentença penal não se coaduna 
como os princípios garantidores do Estado 
de Direito. 

8.6 - O júri também passou por profun­
das modificações, a começar pelo procedi­
mento perante o juiz singular. Seguindo o 
modelo do procedimento comum, sumá­
rio ou ordinário, que prevê o contraditó­
rio antes do recebimento da denúncia, o 
juiz preparador deverá necessariamente 
determinar a inquirição de testemunhas, 
até o máximo de 5 para cada parte, e o 
interrogatório, além da realização das 
diligências requeridas pelas partes, e só 
depois, fundamentadamente, decidir so­
bre a admissibilidade da acusação. Re­
cebendo a denúncia, pronunciará o acu­
sado, se convencido da materialidade do 
fato e da existência de indícios suficien­
tes de autoria ou participação. Não se 
convencendo, impronunciará o acusado. 
Poderá, ainda, absolver sumariamente o 
acusado. 

Na pronúncia, o juiz não fica adstrito à 
classificação do crime, atendendo-se às re­
gras sobre a mutatio libelli. Reduz-se a in­
fluência que a motivação da pronúncia pos­
sa exercer sobre os jurados. 

Na técnica descrita, ressalta a desneces­
sidade de libelo, devendo os autos, após a 
preclusão da decisão de pronúncia, ser re­
metido imediatamente ao Tribunal do Júri, 
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com o que se ganha em celeridade e efi­
ciência. 

A preparação do processo para julga­
mento em plenário é simples e rápida, mas 
revela momento extremamente importante, 
pois prevê a deliberação do Juiz Presidente 
sobre a realização de diligências para sanar 
nulidades ou esclarecer fato que interesse 
ao julgamento da causa. É nesse momento 
que o juiz fará o relatório do processo e não 
em plenário, sendo esse relatório (sucinto) 
uma das peças obrigatoriamente remetidas 
aos jurados com o expediente de convoca­
ção, com o que se permite o conhecimento 
antecipado da causa. 

Com relação ao plenário, democratizam­
se as regras sobre o alistamento dos jurados 
e se prevê a exclusão da lista geral, pelo 
prazo de dois anos, daquele que tiver inte­
grado o Conselho de Sentença no ano ante­
rior. É suprimido o recurso contra a decisão 
(administrativa) que incluir jurado na lista 
geral ou desta o excluir. Modernizam-se as 
normas sobre escusas de jurados. Estes têm 
mais liberdade e oportunidade de participa­
ção, permitindo-se-lhes examinar os autos 
a qualquer momento e não apenas na sala 
secreta. 

Aperfeiçoam-se as regras sobre o desa­
foramento, que também poderá ser deter­
minado, em razão de comprovado excesso 
de serviço, a pedido do acusado, ouvida a 
parte contrária, se o julgamento não pu­
der ser realizado no prazo de 6 meses, 
contados do trânsito em julgado da deci­
são de pronúncia e garantida ao acusado, 
na hipótese de não haver excesso de ser­
viço, o requerimento ao Tribunal de se­
gundo grau de imediata realização do jul­
gamento. 

Toda a instrução será feita em plenário, 
onde se proíbe, como regra, o uso de alge­
mas. Prevê-se a realização do julgamento 
sem a presença do acusado que, em liberda­
de, pode exercer a faculdade de não compa­
recer, como corolário do direito ao silên­
cio. A prisão provisória, que era regra, con­
verte-se em exceção, de modo que a exi-

gência do acusado solto em plenário como 
condição de julgamento já não se harmoni­
za mais com o sistema. 

O questionário é simplificado ao máxi­
mo, devendo os quesitos ser formulados na 
seguinte ordem: a) materialidade do fato; 
b) autoria ou participação; c) se o acusado 
deve ser absolvido ou condenado. No caso 
de condenação: d) se existe causa de dimi­
nuição alegada pela defesa; e) se existe cir­
cunstância qualificadora ou causa de au­
mento de pena, reconhecidas na pronúncia. 
Uma série de normas didáticas, sobre o en­
caminhamento dos quesitos, visa a evitar 
nulidades, tão comuns nesse campo. São 
mantidas a incomunicabilidade dos jurados 
e a sala secreta. 

O Juiz Presidente, no caso de condena­
ção, fixará a pena base, considerará as cir­
cunstâncias agravantes ou atenuantes 
alegadas nos debates, imporá os aumentos 
ou diminuições de pena em atenção às cau­
sas admitidas pelo júri e observará o dis­
posto no artigo 387, no que for cabível. 
Suprime-se o Protesto por Novo Júri. 

A reforma proposta visa sobretudo à agi­
lização, descomplicação e racionalização 
dos processos de competência do Tribunal 
do Júri, reforçando a prova produzida pe­
rante o Conselho de Sentença, sem descui­
dar das garantias do acusado. 

8.7 - O anteprojeto sobre recursos obje­
tiva, também, sua racionalização e agiliza­
ção. A apelação caberá das sentenças, as­
sim entendidas as decisões que encerram o 
processo, com ou sem julgamento do méri­
to. Todas as decisões interlocutórias, defi­
nidas como as que não encerram o proces­
so, serão recorríveis de agravo. E permane­
ce a irrecorribilidade dos despachos de 
mero expediente. Os recursos serão sempre 
voluntários. 

O agravo será retido, salvo nos casos de 
instrumento, taxativamente previstos. O 
agravo retido terá apenas efeito devolutivo 
e o de instrumento também terá efeito sus­
pensivo nos casos em que, a critério do juiz 
e sendo relevante a fundamentação do pe-
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<lido, da decisão possa resultar lesão grave 
ou de difícil reparação. Norma de organiza­
ção judiciária poderá instituir órgão do tri­
bunal, com competência funcional, para 
decidir sobre a admissibilidade do agravo 
de instrumento e quanto ao efeito suspensi­
vo, bem como sobre a recorribilidade de 
suas decisões. Mantém-se a regra da inter­
posição do agravo perante o juiz de primei­
ro grau, mais consentânea às peculiarida­
des das causas penais. 

As principais mudanças com relação à 
apelação são as que dizem respeito à pri­
são: a apelação da sentença terá efeito sus­
pensivo, podendo o juiz decidir, funda­
mentadamente, sobre a manutenção ou, se 
for o caso, a imposição de prisão preven­
tiva ou outra medida cautelar, sempre­
juízo do conhecimento da apelação. Re­
voga-se o dispositivo que prevê a deser­
ção da apelação em caso de fuga. Além 
disso, transmudam-se para o campo penal 
as regras sobre a extensão e a profundida­
de da matéria devolvida ao conhecimen­
to do tribunal fixadas no Código de Proces­
so Civil. 

Abolidos a Carta Testemunhável e o 
Protesto por Novo Júri, dá-se tratamento 
inteiramente diverso à divergência que sur­
ge no julgamento da Apelação, suprimindo 
os Embargos Infringentes como recurso. 
No caso de decisão não unânime, na apela­
ção, desfavorável ao acusado, referida de­
cisão não terá eficácia enquanto não for 
complementada pelo julgamento de órgão 
ampliado, de forma a garantir a possibilida­
de de inversão do resultado anterior. O se­
gundo julgamento deverá vir no prazo de 
15 dias, garantida às partes a apresentação 
de razões. 

Os embargos de declaração sofreram 
mudanças terminológicas, aderentes aos 
ensinamentos da doutrina, seguindo a 
técnica utilizada no Código de Processo 
Civil, inclusive em relação à interrupção 
do prazo para a interposição de outro re­
curso por qualquer das partes, mas sem a 
incidência da multa, incompatível com o 

sistema penal. Assenta-se que os embar­
gos poderão ter efeito modificativo, ex­
clusivamente na medida do esclareci­
mento da obscuridade, da eliminação da 
contradição ou do suprimento da omis­
são, o que é pacífico hoje na doutrina e na 
jurisprudência cível. 

Finalmente, a revisão criminal e o 
habeas corpus, cujas disposições ficaram 
inalteradas, exceto no que se refere à inser­
ção da intimação da designação da sessão 
de julgamento neste último, a pedido do 
impetrante, são corretamente inseridas no 
Título III, intitulado "Ações de impugna­
ção", do Livro III, que passa a chamar-se 
"Das nulidades, dos recursos e das ações de 
impugnação". 

9 - Aí está, em apertada síntese, a pro­
posta de reforma do Código de Processo 
Penal, apresentada pela comissão indicada 
na parte inicial deste trabalho. Tudo no in­
tuito maior de dotar o Brasil de instrumen­
tos modernos e adequados, na ótica de um 
processo que deve assegurar, com eficiên­
cia e presteza, a aplicação da lei penal, real­
çando ao mesmo tempo as garantias pró­
prias do modelo acusatório. 

Isto porque, conforme já tivemos opor­
tunidade de escrever,3 os valores funda­
mentais do moderno processo penal são o 
garantismo e a efetividade. Garantismo, 
visto tanto no prisma subjetivo dos direitos 
das partes, e sobretudo da defesa, como no 
enfoque objetivo da tutela do justo proces­
so e do correto exercício da função juris­
dicional. Efetividade, na visão instru­
mental do sistema processual, posto a 
serviço dos escopos jurídicos, sociais e 
políticos da jurisdição, que são o de 
atuação da vontade concreta da lei pe­
nal, de pacificação com justiça e de 
abertura à participação, dentro do pro­
cesso e pelo processo. 

c3i Ada Pellegrini Grinover. "Influência ... ", 
cit., p. 241. 
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